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INSERE 0 §3° AO ART. 43 DA LEI 14.223 DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 E DÁ  OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
(REF. A ORDENAÇÃO DOS ELEMENTOS QUE COMPÕEM A PAISAGEM URBANA DO 
MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO). 
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KARDEC IZIDÔR 	,vinRADE 
Pr 

PROJETO DE LEI N 2  

Insere o §3 2  ao Art. 43 da Lei 14.223 de 
26 de setembro de 2006 e clà outras 
providências 

PL 

310/2017 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 2  Insere-se §3 2  ao Artigo 43 da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2006, que 
passará  a vigorar com a seguinte redação: 

Art 43. As mullas serão aplicadas da  seguinte  fouina.  

§3° Caso identificado o fabricante do anúncio, este também se submeterá às 
penalidades previstas neste artigo, em dobro. 

Art. 2Q 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias a contar da data de sua  publicação.  

Art. 3 2  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 4 2  A presente lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas 
as  disposições em contrário.  

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 50  andar - sala 504 - São Paulo, SP 
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‘OE KARDEC IZID RI 
R F CAleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
21°GV - Vereador Mario Covas Neto 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de propositura legislativa que visa responsabilizar, além daquele que 

instala e o que contrata um anúncio contrário a Lei Cidade Limpa, o fabricante 

destes anúncios. 

Esta alteração tem o objetivo fechar o cerco a estes grupos que agem à margem da 

Lei, lucrando com a ilicitude. 

Fabricantes que produzem anúncios fora dos  padrões previstos na mencionada Lei 

ou que  são sabidamente produzidos para fixação em postes, arvores, muros e 

praças públicas (como por exemplo "TRAGO SEU AMOR DE VOLTA"; "TAROLOGA, 

AMARRAÇÃO, TARÔ E BÚZIOS";), quando identificados, deverão responder 

também pelos seus atos, cumprindo com as penas previstas na Lei Cidade Limpa. 

Aplicando a multa em dobro aos fabricantes dos anúncios, busca-se desincentivar o 

"ciclo vicioso" das propagandas irregulares em sua origem, combatendo essa 

atividade lucrativa e irregular que vem sendo promovida em nossa Cidade. 

Desta forma, solicitamos o apoio dos nobres pares para  aprovação  de tal iniciativa 

na Cidade de São Paulo. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 5° andar - sala 504 - São Paulo, SP 
CEP 01319-900 - Fone (11) 3396-4444 - www.mariocovasneto.com.br  M
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CAN2ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 
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Folha 	4 

Proc. N°_01-0310/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

^ 	SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 310/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n°14.166, de 06 de junho de 2006, que regulamenta o uso de símbolos 
oficiais do Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, alterada 
pela Lei 16.374/16. Regulamentada pelo Decreto 47.950, de 05 de dezembro de 2006; 

- Decreto Municipal n° 50.822, de 28 de agosto de 2009, que dispõe sobre a Comissão 
de Proteção â Paisagem Urbana - CPPU e sua transferência da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Urbano; transfere cargos do Quadro Especifico de Cargos de 
Provimento em Comissão de que trata o Decreto n° 45.751, de 4 de março de 2005, 
para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Renova o Decreto n° 
48.368, de 23 de maio de 2007; 

- Decreto Municipal n° 56.268, de 22 de julho de 2015, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Política Urbana — CMPU, a Câmara Técnica de Legislação Urbanística — 
CTLU, a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana — CPPU, a Comissão do 
Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo — CMPT, e a Comissão de Análise 
Integrada de Assuntos Fundiários — CAIAF; bem como estabelece procedimentos• 
comuns relativos aos referidos órgãos, todos vinculados à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, alterado pelo Decreto n° 57.258/16; 

- Lei Municipal n° 14.657, de 21 de dezembro de 2007, que concede desconto no 
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU para os imóveis não residenciais que 
especifica, cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas para adequação às 
normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, a qual dispõe 
sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.465, de 18 de outubro de 2011, que dispõe sobre a outorga e a 
gestão de concessão, visando a criação, confecção, instalação e manutenção de 
relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar, e outras 
informações institucionais, bem como de abrigos de parada de ônibus, com exploração 
publicitária 

- PL 218/17, que altera a redação do art. 40 da lei n° 14.223, de 26 de setembro de 
2006, e dá outras providências; 

- PL 150/17, que dispõe sobre a implantação de mapas de localização nas paradas de 
ônibus das avenidas, estações de transferência, dos terminais de ônibus, nos pontos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL0310/17 - pesquisa 
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CAInARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

finais das linhas de ônibus, no centro e nos pontos turísticos do município de São 
Paulo. 

Copia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 29 de maio de 2017 

ulian Trinda e n T Eberlin 
tni  

Prçbcuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

f  Christian. .r(4{ Çr4bib Lienert 
Procuradora Supervisora do Seto e Pesquisa e Análise Previa 

OAB/SP 244472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 votomeamara.sp.govár 
PL0310117- pesquisa 
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2017-5-23 	 Câmara Municipal de SgoPaulo 	 Folha 	5 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N°_31-0310,(2017 

k 	4/3  
Base de dados legis 	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa 14223 	 RF 11.274 
Total de referências 1  

1/1 
Titulo: LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 

São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n°47950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. • (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior; (ver documento) 
Decreto no 57.596/2017 - Regulamenta o art. 20-A desta Lei. (ver documento) 
Decreto no 57.667/2017 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, no que tem por objeto o restauro 
e a conservação de bens de valor cultural. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 

Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefelturas, para 
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a previa autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por ' 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
- Decreto no 56.630/2015 - Dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a 
iniciativa privada de que trata o art. 50 desta Lei, que tenham por objeto a execução e a 
manutenção de jardins verticais, visando melhorias urbanas, ambientais e paisagisticas. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 9040807.65.2007.8.26.0000 (antigo no 146.794.0/8) 
- Na Ação Direta de Inconstitucionalidade no 9040807.65.2007.8.26.0000, proposta por 
CENTRAL DE OUTDOOR, decidiu o órgão Especial do Tribunal de Justiça, em votação 
unânime, julgar a ação improcedente, sendo declarada, portanto, a constitucionalidade dos 
arts. 6°, inciso VIII, 18 e 44 desta Lei. O Supremo Tribunal Federal, analisando Agravo 
interposto pela Autora diante da decisão que negara seguimento ao seu Recurso 
Extraordinário, negou provimento ao Agravo, e a decisão transitou em julgado. DOC 
22/03/2016 p. 89 c. 4. 

Alterações: Lei 16.374/2016 - Altera o inciso Ido art. 19 e acrescenta art. 20-A a esta Lei. 

[ Back 
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Folha 	6 

Proc. Nt,01-0 0/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2 0 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construido, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 30 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 4 0 • Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do património cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 5°. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiôes que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensôes, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veiculo de comunicação visual presente na paisagem visívelvdo 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e ambientaç'áo urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 70 • Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04rn 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
✓ - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão publico estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 9 0 . E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação especifica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6° 
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização especifica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
✓ - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificadoS ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
✓ - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificaçôes e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei no 13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 1°. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visvel o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 2 0 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertUra ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao publico. 
§ 1 0 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condiçôes: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m' (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que Contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 
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§ 2°. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 3°. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 40 . O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 50 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 60 . Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 8°. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 9 0 . A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 10 deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 
§ 1 0 . As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas. 
§ 2 0 . A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto especifico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
IH - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 2 0 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; 
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XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1°. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 2°. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 3 0 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 5 0 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 7°. Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 80 . Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 9 0 . Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço especifico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14, As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à • 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
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Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características. 
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II - se forem alteradas as características do anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as características do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidos nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 
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§ 1 0 . A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção. 
§ 2°. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 
§ 30 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 
§ 40 . Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas. 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV --propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 60  desta lei; 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas; 
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III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região; 
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III - remoção do anúncio. 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda 
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso • 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m° (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabêlecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 
§ 1 0 , No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
§ 20 . Nos casos previstos nos arts. 9 0  e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TFtANSITORIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 
§ 1 0 . O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 2 0 : Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto. 
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 1°. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicatiVa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 2 0 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na integra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N°_01-0 10/ 017 

Base de dados legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa 47950 
	

RF 11.274 
Total de referências 3. 

1/1 
Titulo: DECRETO N°47.950 05/12/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 
elementos que compõem a paisagem urbana do Municipio de São Paulo. 

Alterações: Dec. 53.748/2013 - Acrescenta os §§ 1 0  e 20  ao art. 5 0  deste Decreto. 

[ Back 
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Proc. N" 0 0310/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

DECRETO No 47.950, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2006 
Regulamenta a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto fixa as regras gerais e especificas a serem obedecidas na 
ordenação da paisagem urbana, no que se refere ao licenciamento, instalação e 
manutenção dos anúncios e regulamenta procedimentos administrativos e de 
fiscalização, nos termos da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 2°. Para fins de aplicação do disposto no inciso II do artigo 6° da Lei no 14.223, 
de 2006, considera-se área de exposição aquela definida pelo polígono formado pelo 
anteparo onde estão inseridos os nomes dos estabelecimentos e as logomarcas. 
Parágrafo único. Quando o anúncio for composto de logomarcas ou símbolos pintados 
ou fixados diretamente na parede, a área total será resultante do somatório dos 
polígonos formados por cada um dos conjuntos de letras, logomarcas ou símbolos. 
Art. 3°. De acordo com o inciso I do artigo 7 0  da Lei no 14.223, de 2006, será 
considerado anúncio indicativo qualquer elemento grampeado ou inserido em qualquer 
parte da edificação, não incorporado à fachada por meio de aberturas ou gravado nas 
paredes, integrante de projeto aprovado da edificação. 
Art. 4°. Nos termos do inciso V do artigo 7° da Lei no 14.223, de 2006, não são 
considerados anúncios, desde que não se constituam de logotipos ou logomarcas: 
I - as'indicações de horário de atendimento dos estabelecimentos; 
II - as indicações de atendimento dos serviços 24 (vinte e quatro) horas, desde que 
não ultrapassem a altura máxima de 5,00m (cinco metros) e a área de exposição de 
1,00m 2  (um metro quadrado); 
III - as indicações de estacionamento, desde que não corresponda a uma atividade 
própria, com ou sem a devida licença de funcionamento e que não ultrapasse 0,50m2 
(cinqüenta decímetros quadrados); 
IV - as indicações de preços de combustíveis e o quadro de aviso previstos na Portaria 
ANP n° 116, de 5 de julho de 2000, referentes aos postos de abastecimento e serviços. 
Art. 5°. Na conformidade do disposto no inciso XI do artigo 7° da Lei no 14.223, de 
2006, não são considerados anúncios os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos 
culturais de museus ou teatros, exibidos no local das atividades, desde que não 
ultrapassem 10% (dez por cento) da área total de todas as fachadas e não ocupem 
mais do que 10°/o (dez por cento) da extensão da testada onde está instalado. 
Art. 6°. Para efeito de aplicação do § 2° do artigo 12 da Lei no 14.223, de 2006, os 
anúncios indicativos serão considerados visíveis quando estiverem localizados sob 
áreas cobertas não computáveis da edificação. 
Art. 7°. Para efeito de aplicação do § 5° do artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006, nas 
edificações existentes no alinhamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m 
(quinze centímetros) sobre o passeio, desde que esteja a, pelo menos, 2,20m (dois . 
metros e vinte centímetros) de altura do referido passeio. 
Art. 8 0 . Os anúncios que apresentem características gráficas diferenciadas ou estejam 
incorporados à paisagem da área, em razão do tempo de sua existência e 
especificidade, serão objeto de análise e aprovação, caso a caso, a partir de critérios 
objetivos, pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, ressalvadas as 
competências do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH da Secretaria Municipal 
de Cultura e do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para os casos previstos na legislação 
vigente. 
Art. go• Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos licenciados deverão se 
adequar ao disposto na Lei no 14.223, de 2006, até 31 de março de 2007. 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
0/

20
17

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 18/05/2017 13:16:22.

 fls. 24



Parágrafo único. No caso de não-atendimento ao prazo previsto neste artigo, serão 
impostas as penalidades estabelecidas nos artigos 40 a 43 da Lei n 0  14.223, de 2006. 
Art. 10. Ficam prejudicados, nos termos do artigo 18 da Lei no 14.223, de 2006, todos 
os pedidos de licença para anúncios publicitários que estejam pendentes de despacho 
na Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
Parágrafo único. A relação de pedidos de licença referidos no "caput" deste artigo será 
publicada no Diário Oficial da Cidade, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da 
publicação deste decreto. 

Do Licenciamento e do Cadastramento de Anúncios - CADAN 

Art. 11. O licenciamento do anúncio indicativo será feito por meio de procedimento 
eletrônico, gratuitamente, através de sistema incorporado ao "site" da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet. 
Art. 12. O sistema eletrônico para licenciamento dos anúncios indicativos será 
implementado pela Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município 
de São Paulo - PRODAM, sob supervisão da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, e implantado até 15 de fevereiro de 2007. 
§ 10 . Das informações a serem inseridas no sistema, deverão constar, 
obrigatoriamente, os dados dos responsáveis pelo anúncio, do proprietário e/ou 
possuidor do imóvel onde será instalado o anúncio e, quando for o caso, da empresa 
ou profissional responsável pelos aspectos técnicos e de segurança por sua instalação. 
§ 20 . Serão exigidos responsáveis técnicos legalmente habilitados nos casos de 
colocação de anúncios com área igual ou superior a 4,00m 2  (quatro metros 
quadrados), ou instalados em imóvel com testada igual ou superior a 100m (cem 
metros lineares). 
§ 3 0 . As empresas ou profissionais responsáveis pela instalação e manutenção dos 
anúncios indicativos deverão ser legalmente habilitados e inserir no sistema os 
números das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs. 
Art. 13. A licença para anúncio indicativo será expedida mediante o acesso ao sistema 
pelo contribuinte, com a inserção dos dados solicitados, desde que as informações 
estejam de acordo com a legislação vigente. 
Parágrafo único. No ato da expedição da licença para anúncio indicativo, o sistema 
fornecerá, automaticamente, o respectivo número do Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 14. Expedida a licença para anúncio indicativo, o sistema eletrônico deverá, 
imediatamente, efetuar seu registro no CADAN. 
Parágrafo único. Do registro a que se refere o "caput" deste artigo, deverão constar 
todos os dados de identificação do anúncio, tais como dimensões, espessura e tipo de 
estabelecimento. 
Art. 15. No caso da não-expedição da licença, o sistema eletrônico deverá informar o 
fato ao solicitante, bem como o motivo e o preceito legal violado. 
Art. 16. Os anúncios de finalidade cultural e aqueles instalados em mobiliário e 
equipamentos urbanos independerão de licenciamento pelo sistema eletrônico e serão 
objeto de normatização especifica. 
Art. 17. A licença expedida para anúncios indicativos independerá de renovação, 
exceto se ocorrer alteração de suas características, dimensão ou estrutura de 
sustentação, hipótese em que a licença expedida perderá sua eficácia e nova licença 
deverá ser solicitada. 

Do cancelamento da licença de anúncios 

Art. 18. Ocorrendo a extinção da licença do anúncio indicativo nos casos arrolados no 
artigo 30 da Lei no 14.223, de 2006, a Subprefeitura competente inserirá a informação 
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no sistema eletrônico de licenciamento, que automaticamente transferirá os dados do 
CADAN para um arquivo de "anúncios irregulares. 
Parágrafo único. Os dados do anúncio somente serão retirados do arquivo de "anúncios 
irregulares" após sua remoção ou expedição de nova licença. 
Art. 19. Independentemente de suas dimensões, deverá constar do anúncio indicativo 
o respectivo número do CADAN, de forma visível e legível do logradouro público. 
Parágrafo único. Fica proibida a inserção, no anúncio ou placa a ele fixada, dos nomes 
ou qualquer outra informação sobre a empresa instaladora ou de manutenção. 

Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 20. Para apreciação da matéria relativa a anúncios indicativos, inclusive 
manutenção ou cancelamento de multas, serão observadas as seguintes instâncias 
administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamento; 
II - Chefe de Gabinete da Subprefeitura; 
III -Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 21. O CADAN, bem como o cadastro de "anúncios irregulares", deverão ser 
disponibilizados para consulta da população no "site" da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet. 

Das Infrações e Penalidades 

Art. 22. Compete às Subprefeituras a fiscalização do cumprimento das disposições da 
Lei n° 14.223, de 2006, e deste decreto, aplicando aos infratores as penalidades 
previstas em seus artigos 40 a 43. 
Art. 23. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização e/ou remoção de anúncios. 
§ 1°. Os contratos com empresas privadas visando à prestação de serviços 
operacionais para fiscalização de anúncios deverão se embasar em fotos e/ou 
filmagens, digitais, com análise e adoção de medidas punitivas pelo agente vistor 
designado para tal fim. 
§ 20 . Os anúncios irregularmente instalados em fachadas no alinhamento da via 
pública poderão ser retirados pelas Subprefeituras e empresas privadas contratadas 
para a prestação de serviços operacionais, observadas as disposições e prazos 
especificados nos artigos 41 e 42 da Lei n 0  14.223, de 2006. 
Art. 24. Os anúncios especiais irregulares estarão sujeitos às mesmas penalidades 
previstas para o anúncio indicativo instalado irregularmente, nos termos do disposto 
nos artigos 39 a 43 da Lei n0  14.223, de 2006. 
Art. 25. A aplicação de multas não exime o infrator da obrigação de remover o 
anúncio, bem como não impede a aplicação das demais sanções e medidas 
administrativas ou judiciais cabíveis. 
Art. 26. Fica extinto o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, a 
partir da data da publicação deste decreto. 
Art. 27. Ficam mantidos todos os contratos de concessão de mobiliário urbano e 
termos de cooperação, celebrados com a Municipalidade de São Paulo, enquanto não 
for editada normatização especifica. 
Art. 28. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de dezembro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
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Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.374, DE 21 DE JANEIRO DE 2016 

(Projeto de Lei n°651115, do Vereador Milton Leite -DEMOCRATAS) 

Altera e acresce dispositivos â Lei n° 14223, de 26 de setembro de 
2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem 
a paisagem urbana do Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de dezembro 
de 2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica alterado o inciso I do art. 19 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 

I - de finalidade cultural: quando for integrante de programas culturais, de 
apresentações de espetáculos artísticos e culturais por agremiações carnavalescas no 
sambódromo, de plano de embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não 
podendo sua veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto especifico do 
Executivo, que definirá o projeto urbanístico próprio:" (NR) 

Art. 2° A Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, fica acrescida do art. 20-A com a 
seguinte redação: 

"Art. 20-A. A veiculação de anúncios especiais relacionados à apresentação de 
espetáculos artísticos e culturais por agremiações carnavalescas no Sambôdromo, durante o 
carnaval, poderá ser feita das seguintes formas: 

I - os setores A, C, E, F e H do Sambódromo terão cinco testeiras com setenta e seis 
metros lineares, podendo ser utilizados até 55% (cinquenta e cinco por cento) da área em m 2; 

II - o setor B (Monumental) do Sambôdromo terá urna testeira de cinquenta metros 
lineares, podendo ser utilizados até 65% (sessenta e cinco por cento) da área em m 2  e duas 
testeiras de doze metros lineares, podendo ser utilizados até 42,8% (quarenta e dois virgula 
oito por cento) em m 2 ; 

III - os setores D e G do Sambodromo terão duas testeiras de sessenta e cinco metros • 
lineares, podendo ser utilizado até 52% (cinquenta e dois por cento) da área em m 2 ; 

IV - os setores A, B, C, D, E e F do Sambódromo terão seis empenas de doze metros 
lineares, podendo ser utilizado até 46% (quarenta e seis por cento) da área em m 2 . 

Parágrafo único. As exceções previstas no "caput" deste artigo somente se aplicam ao 
Sambôdromo para a realização do carnaval e a veiculação dos anúncios não pode ser superior 
a 30 (trinta) dias." (NR) 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2016, 462° da 
fundação de São Paulo. 
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'Para informações sobre  revogações eu a 
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FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2016. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.374 de 21/0112016 
Secretaria de Documentação 

	
Pagina 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Proc. N° 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 
	

Lívia Salom o Nogueira 

Pesquisa 50822 
	

RF 11.274 
Total de referências 1  

1/1 

Titulo DECRETO No 50.822 28/08/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa Dispõe sobre a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU e sua transferência da 
Secretaria Municipal de Habitação para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
transfere cargos do Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão de que trata o 
Decreto n°45.751 de 4 de março de 2005, para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e revoga o Decreto n°48368, de 23 de maio de 2007. 

Revogação Revoga o Decreto n°48.368/2007. (ver documento) 
Decreto no 56.268/2015 - Revoga os arts. 2 0  e 30  deste Decreto (ver documento) 

Alterações Dec. 51.634/2010 - Altera o "caput" do art. 3 0  deste Decrete. 

[ Back 
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Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
DECRETO Pd° 50.822, DE 28 DE AGOSTO DE 2009 
Dispõe sobre a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU e sua 
transferência da Secretaria Municipal de Habitação para a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano; transfere cargos do Quadro Específico de Cargos de 
Provimento em Comissão de que trata o Decreto n° 45.751, de 4 de março de 
2005, para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e revoga o Decreto 
n°48.368, de 23 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1°. A Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, órgão consultivo e 
deliberativo previsto na Lei n° 10.237, de 17 de dezembro de 1986, fica transferida 
da Secretaria Municipal de Habitação para a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, criada pela Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, 
passando a ser regida pelas disposições contidas neste decreto. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, a Comissão de 
Proteção à Paisagem Urbana - CPPU transfere-se para a nova situação com suas 
competências, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal. 
Art. 2°. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos legais ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da 
legislação vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, 
com as justificações necessárias, visando a sua constante atualização diante de 
novas exigências técnicas e peculiaridades locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
✓ - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação de 
anúncios, paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execução da legislação vigente, apreciando e 
decidindo a matéria pertinente; 
VII - enquadrar e estabelecer parâmetros para novas tecnologias e meios de 
veiculação de anúncios, bem como projetos diferenciados não previstos na 
legislação; 
VIII - aprovar projetos de denominação de hotéis ou de sua logomarca, quando 
inseridas ao longo da fachada das edificações onde for exercida a atividade; 
IX - analisar e aprovar, caso a caso, a partir de critérios objetivos, anúncios que 
apresentem características gráficas diferenciadas ou estejam incorporados à 
paisagem da área, em razão do tempo de sua existência e especificidade, 
ressalvadas as competências do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH da 
Secretaria Municipal de Cultura e do Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, 
para os casos previstos na legislação vigente; 
X - elaborar e aprovar seu Regimento Interno. 
Art. 3°. A Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU será composta por um 
representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades: 
I - Gabinete do Prefeito; 
II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 
III - Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
IV - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
✓ - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
VI - Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
VII - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
VIII - Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; 
IX - Associação Comercial de São Paulo - ACSP; 
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X - Instituto de Engenharia - IE; 
XI - Associação Brasileira dos Escritórios de Arquitetura - ASBEA; 
XII - Associação Brasileira dos Anunciantes - ABA; 
XIII - Associação dos Designers Gráficos do Brasil - ADG Brasil; 
XIV - Universidades sediadas no Município de São Paulo; 
XV - Instituto dos Arquitetos do Brasil - IAB. 
§ 1°. Todos os órgãos e entidades mencionados no "caput" deste artigo deverão 
indicar um representante titular e um suplente, os quais serão designados por 
portaria do Prefeito e terão mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução por 
igual período. 
§ 20 . O representante das universidades será designado pelo Prefeito com base em 
indicação do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, após consulta às 
entidades representativas do setor. 
§ 3 0 . Caberá ao Prefeito designar, dentre os membros da Comissão de Proteção à 
Paisagem Urbana - CPPU, o seu Presidente, bem como o Vice-Presidente. 
Art. 40 • Ficam transferidos do Quadro Específico de Cargos de Provimento em 
Comissão a que se refere o Decreto n° 45.751, de 4 de março de 2005, para a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os seguintes cargos de 
provimento em comissão: 
I - para a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
a) 1 (um) cargo de Supervisor Técnico II, Ref. DAS-12, de livre provimento em 
comissão, dentre servidores municipais portadores de diploma de nível superior, 
reconhecido pelo órgão competente, com a denominação alterada para Assessor 
Técnico; 
b) 2 (dois) cargos de Assistente Técnico II, Ref. DAS-11, de livre provimento em 
comissão, dentre portadores de diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão 
competente; 
c) 1 (um) cargo de Encarregado de Setor II, Ref. DAI-5, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, com a denominação alterada para Encarregado de Equipe 
II; 
II - para o Gabinete do Secretário: 1 (um) cargo de Coordenador, Ref. DAS-15, de 
livre provimento em comissão, com a denominação alterada para Assessor Especial. 
Art. 50 • Os cargos de provimento em comissão atualmente lotados na Comissão de 
Proteção à Paisagem Urbana - CPPU ficam mantidos na Secretaria Municipal de 
Habitação e lotados no Gabinete do Secretário, na conformidade do Anexo Unico, 
integrante deste decreto. 
Art. 6 0 . Ficam suprimidas da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de 
Habitação as atuais unidades que integram a Comissão de Proteção à Paisagem 
Urbana - CPPU. 
Art. 7 0 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n°48.368, de 23 de maio de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Secretário Municipal de Habitação 
MIGUEL LUIZ BUCALEM, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N°_01-310/2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa 56.268 

Total de referências 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo DECRETO No 56.268 22/07/2015 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispôe sobre o Conselho Municipal de Politica Urbana - CMPU, a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística - crw, a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, a Comissão do 
Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT, e a Comissão de Análise Integrada 
de Assuntos Fundiários - CAIAF; bem como estabelece procedimentos comuns relativos aos 
referidos órgãos, todos vinculados à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

Revogação: Revoga o Decreto no 93.230/2003.• (ver documento) 
Revoga o Decreto no 93.915/2003.• (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.500/2008.• (ver documento) 
Revoga os arts. 2 0  e 30  do Decreto no 50.822/2009.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 51.634/2010.• (ver documento) 
Revoga o Decreto no 51.960/2010.• (ver documento) 
Revoga o Decreto n°52.569/2011. (ver documento) 
Revoga o Decreto no 52.773/2011.• (ver documento) 
Revoga o art. 90  do Decreto no 54.888/20199 (ver documento) 
Revoga o art. 19 do Decreto no 55.750/2014.• (ver documento) 
Decreto no 56.914/2016 - Revoga o inciso V do art. 11 deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 57.258/2016 - Acrescenta inciso IX ao art. 9 0  deste Decreto. 
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Proc. N° 01-0310/2017 

ae,3  
Lívia Salomao Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

   

DECRETO N° 56.268, DE 22 DE JULHO DE 2015 
Dispõe sobre o Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU, a 
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, a Comissão de 
Proteção a Paisagem Urbana - CPPU, a Comissão do Patrimônio 
Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT, e a Comissão de 
Análise Integrada de Assuntos Fundiários - CAIAF; bem como 
estabelece procedimentos comuns relativos aos referidos órgãos, 
todos vinculados â Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

TITULO I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLITICA URBANA - CMPU 

Art. 1° O Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU, nos termos do disposto no § 
1° do artigo 327 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 (Plano Diretor Estratégico), será 
composto por 60 (sessenta) membros titulares e respectivos suplentes representantes do 
Poder Publico e da sociedade civil, organizados por segmentos, com direito a voz e voto, na 
seguinte conformidade: 

I - 26 (vinte e seis) membros representantes do Poder Público, indicados pelo Prefeito, 
sendo: 

a) 2 (dois) da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 

b) 1 (um) da Secretaria Municipal de Gestão - SMG; 

c) 1 (um) da Secretaria do Governo Municipal - SGM; 

d) 1 (um) da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 

e) 1 (um) da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF; 

f) 1 (um) da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL; 

g) 1 (um) da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 

h) 1 (um) da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC; 

i) 1 (um) da Secretaria Municipal de Habitação - SENAS; 

j) 1 (um) da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 

k) 1 (um) da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 

1)1 (um) da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 

m) 1 (um) da Secretaria Municipal de Serviços - SES; 
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n) 1 (um) da Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 

o) 1 (um) da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo 
- SDTE; 

p) 1 (um) da São Paulo Urbanismo - SP-Urbanismo; 

q) 1 (um) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB; 

r) 8 (oito) das Subprefeituras, um por macrorregião, dividida nos termos do § 1° deste 
artigo 

II - 34 (trinta e quatro) membros da sociedade civil, assim distribuídos: 

a) 8 (oito) representantes oriundos do Conselho Participativo Municipal, um de cada 
macrorregião, dividida nos termos § 10 deste artigo; 

b) 4 (quatro) representantes dos movimentos de moradia com atuação no Município de 
São Paulo; 

c) 4 (quatro) representantes de associações de bairros com atuação no Município de 
São Paulo; 

d) 4 (quatro) representantes do setor empresarial ligado ao desenvolvimento urbano, 
sendo, no mínimo, 1 (um) da indústria, 1 (um) do comercio e 1 (um) de serviços; 

e) 1 (um) representante dos trabalhadores, p or suas entidades sindicais com atuação 
no Município de São Paulo; 

f) 1 (um) representante de organizações não governamentais - ONGs com atuação na 
área urbano-ambiental; 

g) 1 (um) representante de entidades profissionais ligadas â área de planejamento 
urbano-ambiental; 

h) 2 (dois) representantes de entidades acadêmicas e de pesquisa ligadas â área de 
planejamento urbano-ambiental; 

i) 2 (dois) representantes de movimentos ambientalistas com atuação no Município de 
São Paulo: 

j) 1 (um) representante de movimentos de mobilidade urbana com atuação no 
Municipio de São Paulo; 

k) 1 (um) representante de movimentos culturais com atuação no Município de São 
Paulo; 

I) 1 (um) representante de entidades religiosas com atuação no Município de São 
Paulo; 

m) 1 (um) representante escolhido dentre os membros do Conselho Municipal do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES; 

n) 1 (um) representante eleito dentre os membros do Conselho Municipal de 
Planejamento e Orçamento Participativos - CPOP; 

o) 1 (um) representante eleito dentre os membros do Conselho Municipal de Trânsito e 
Transporte - CMTT; 

p) 1 (um) representante eleito dentre os membros do Conselho Municipal de Habitação 
- CMH. 

§ 1° Para os fins do disposto neste decreto, as macrorregiões serão divididas na 
seguinte conformidade: 

I - Macrorregião Norte 1: composta pelas Subprefeituras Vila MariaNila Guilherme, 
Jaçanã/Trernembé e SantanarTucuruvi; 

II - Macrorregião Norte 2: composta pelas Subprefeituras Perus, Piritubanaragua, 
Freguesia/Brasilândia e Casa Verde/Cachoeirinha; 

III - Macrorregião Oeste: composta pelas Subprefeituras Lapa, Pinheiros e Butantã; 
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RF 11.274 
IV - Macrorregião Centro: composta pela Subprefeitura Sé; 

✓ - Macrorregião Leste 1: composta pelas Subprefeituras Mooca, Penha, 
Aricanduve/Formose/Carrão, Vila Prudente e Sapopemba; 

VI - Macrorregião Leste 2: composta pelas Subprefeituras Ermelino Matarazzo São 
Miguel, Itaim Paulista, Requere, Guaianases, Cidade Tiradentes e São Mateus; 

VII - Macrorregião Sul 1: composta pelas Subprefeituras Vila Mariana, Jabaquara e 
'piranga; 

VIII - Macrorregião Sul 2: composta pelas Subprefeituras Santo Amaro, Cidade 
Ademar, Campo Limpo, M'Boi Mirim, Capela do Socorro e Parelheiros. 

§ 20 Nos termos do disposto nos §§ 5° e 6° do artigo 327 da Lei n°16.050, de 2014, os 
representantes da sociedade mil serão eleitos, conforme processo eleitoral regulamentado em 
decreto do Poder Executivo, observado o previsto nos §§ 7° e 8° do referido artigo. 

Art. 2° Integrarão o CMPU na qualidade de membros titulares e respectivos suplentes 
com direito a voz, mas sem direito a voto, a serem indicados pelos respectivos órgãos e 
entidades: 

I - 4 (quatro) representantes dos seguintes órgãos estaduais, com atuação 
metropolitana: 

a) 1 (um) da Secretaria Estadual da Habitação; 

b) 1 (um) da Secretaria Estadual de Saneamento e Recursos Hídricos; 

c) 1 (um) da Secretaria Estadual do Meio Ambiente; 

d) 1 (um) da Secretaria Estadual dos Transportes Metropolitanos; 

II - 1 (um) representante do Consórcio Intermunicipal de Municípios do Grande ABC da 
Região Metropolitana de São Paulo (CIGABC); 

III - 1 (um) representante do Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande 
São Paulo (CONISUD); 

IV - 1 (um) representante do Consórcio Intermunicipal dos Municípios da Bacia do 
Juqueri (CIMBAJU); 

✓ - 1 (um) representante do Consórcio Intermunicipal da Região Oeste Metropolitana 
de São Paulo (CIOESTE); 

VI - 1 (um) representante do Consórcio de Desenvolvimento dos Municípios do Alto 
Tietê,(CONDEMAT). 

Art. 3° Compete ao CMPU, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - acompanhar a execução da Política de Desenvolvimento Urbano do Município 
veiculada por intermédio do Plano Diretor Estratégico; 

II - debater e apresentar sugestões às propostas de alteração do Plano Diretor 
Estratégico; 

III - debater e elaborar propostas de projetos de lei de interesse urbanístico e 
regulamentações decorrentes do Plano Diretor Estratégico; 

IV - apreciar relatório emitido pelo Executivo com a indicação das ações prioritárias 
previstas no Plano Diretor Estratégico e especialmente indicadas para execução no exercício 
do ano seguinte, identificando os programas passíveis de serem financiados pelo FUNDURB e 
indicando a necessidade de fontes complementares; 

✓ - encaminhar ao Executivo ao final de cada gestão, para subsidiar a elaboração do 
Programa de Metas do próximo Governo, memorial sugerindo prioridades no tocante â 
implantação do Plano Diretor Estratégico; 

VI - debater as diretrizes para áreas públicas municipais; 

VII - acompanhar a aplicação dos recursos arrecadados pelo FUNDURB; 
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VIII - acompanhar a prestação de contas do FUNDURB; 

IX - promover a articulação entre os conselhos setoriais, em especial dos Conselhos 
Municipais de Habitação (CMH), do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CADES), 
de Trânsito e Transporte (CMTT), de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo (CONPRESP), de Planejamento e Orçamento Participativos (CPOP), 
do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura (FMSAI), alem dos Conselhos 
Participativos Municipais; 

X - encaminhar propostas e ações voltadas para o desenvolvimento urbano; 

XI - encaminhar propostas aos órgãos municipais e conselhos gestores dos fundos 
públicos municipais com o objetivo de estimular a implementação das ações prioritárias 
contidas nc Plano Diretor Estratégico, por meio da integração territorial dos investimentos 
setoriais; 

XII - debater e apresentar sugestões as propostas de Área de Intervenção Urbana e 
Operação Urbana; 

XIII - debater e apresentar sugestões às parcerias público-privadas quando diretamente 
relacionadas com os instrumentos referentes á implementação do Plano Diretor Estratégico; 

XIV - aprovar relatório anual e debater plano de trabalho para o ano subsequente de 
implementação dos instrumentos indutores da função social da propriedade, elaborado pelo 
Executivo; 

XV - apreciar, para envio ao Execufivo, os Planos de Bairro, desde que tenham sido 
aprovados pelo respectivo Conselho Participativo Municipal; 

XVI - elaborar e aprovar seu regimento interno. 

§ 1° Para cumprir suas atribuições, o CMPU receberá relatórios anuais de 
monitoramento da implementação do Plano Diretor Estratégico, produzidos pelo Executivo ou 
elaborados sob sua coordenação, com detalhamento dos recursos e das respectivas 
aplicações realizadas no período. 

§ 2° O CMPU terá o prazo de 2 (duas) reuniões para apreciar e deliberar sobre os itens 
previstos neste artigo e, caso o prazo decorra sem que haja uma decisão do Conselho, caberá 
ao Presidente dar os encaminhamentos necessários. 

TITULO II 

DA CÂMARA TÉCNICA DE LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA - CTLU 

Art. 4 0  A Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU terá composição paritária, 
nos termos do § 1° do artigo 330 da Lei n° 16.050, de 2014! e será constituída por 
representantes, titulares e respectivos suplentes, de Órgãos do Poder Público e da sociedade 
civil, na seguinte conformidade: 

1-10  (dez) membros representantes do Poder Público, sendo: 

a) 1 (um) da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 

b) 1 (um) da Secretaria do Governo Municipal - SGM; 

c) 1 (um) da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 

d) 1 (um) da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 

e) 1 (um) da Secretaria Municipal de Serviços - SES; 

f) 1 (um) da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 

g) 1 (um) da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 

h) 1 (um) da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 

i) 1 (um) da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL; 
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j) 1 (um) da São Paulo Urbanismo - SP-Urbanismo; 

II - 10 (dez) membros representantes da sociedade civil, com experiência nas áreas de 
planejamento e gestão urbana, notadamente nos campos de urbanismo, paisagismo e meio 
ambiente, indicados pelo Conselho Municipal de Política Urbana, no âmbito dos seguintes 
setores: 

a) movimentos sociais e de bairro: membros indicados pelos representantes dos 
movimentos de moradia, de associações de bairro, de movimentos ambientalistas, de 
movimentos de mobilidade urbana, de movimentos culturais, e das entidades religiosas; 

b) acadêmico e técnico-profissional: membros indicados pelos representantes do setor 
empresarial, da indústria, comércio e serviços, dos trabalhadores pelas entidades sindicais, das 
organizações não governamentais - ONGs, das entidades profissionais ligadas à área de 
planejamento urbano-ambiental e de entidades acadêmicas e de pesquisa Nadas â área de 
planejamento urbano-ambiental; 

c) conselhos de políticas públicas e setoriais: membros indicados por representantes 
macrorregionais dos Conselhos Participativos Municipais, do Conselho Municipal do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, do Conselho Municipal de Planejamento e 
Orçamento Participativos - CPOP, do Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT e 
do Conselho Municipal de Habitação - CMH. 

§ 10 Os setores de que tratam as alíneas "a" "b" e "c" do inciso II do "caput" deste 
artigo indicarão, por meio das respectivas entidades representativas, no mínimo 4 (quatro) e no 
máximo 6 (seis) representantes titulares e suplentes, pessoas físicas. 

§ 2° Será permitida a indicação de pessoas físicas e entidades que não compõem o 
CMPU. 

§ 3° A indicação de que trata o § 1° deste artigo deverá estar acompanhada com carta 
de aceite e currículo do titular e respectivo suplente e contar com a chancela da(s) entidade(s) 
indicada(s). 

§ 4° A experiência nas áreas de planejamento e gestão urbana a que se refere o inciso 
II do "caput" deste artigo poderá ser comprovada por, no mínimo, 5 (cinco) anos de formação 
acadêmica, atuação profissional ou atuação técnico-social nos campos do urbanismo, 
paisagismo e meio ambiente. 

§ 5° No caso dos setores não chegarem a consenso, deverão ser feitas indicações 
individuais de titular e suplente e cada membro do Conselho do respectivo setor poderá votar 
em até 4 (quatro) indicações. 

§ 6° Caso mais de uma indicação possua o mesmo número de votos, haverá urna 
segunda votação entre as indicações empatadas, sendo permitido apenas um voto por membro 
do Conselho do setor como critério de desempate. 

§ 7° Caso persista o empate, será realizado sorteio. 

§ 8° O Prefeito designará, mediante portaria, os membros da CTLU a partir das 
indicações do CMPU, garantida a representação de todos os setores. 

§ 9° Nas hipóteses de vacância ou impedimento legal do titular e do respectivo 
suplente, o Prefeito poderá indicar outro representante a partir das indicações do CMPU ou 
solicitar a realização de novo processo para indicação dos membros faltantes. 

Art. 5° Compete a CTLU, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - analisar casos não previstos e dirimir duvidas na aplicação do Plano Diretor 
Estratégico e da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo; 

II - debater e apresentar sugestões às propostas de alteração do Plano Diretor 
Estratégico e da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, quando solicitado por 
seu Presidente; 

III - debater e apresentar sugestões aos projetos de lei de interesse urbanístico e 
ambiental; 
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IV - aprovar as propostas de participação dos interessados nas Operações Urbanas 
Consorciadas, quando assim dispuser a lei especifica; 

V - responder consultas e deliberar nas hipóteses previstas na legislação municipal; 

VI - apoiar tecnicamente o CMPU, no que se refere às questões urbanísticas e 
ambientais; 

VII - encaminhar suas propostas para manifestação do CMPU; 

VIII - elaborar proposta de seu regimento interno. 

Art. 6° Os processos encaminhados à CTLU e recebidos no protocolo da Secretaria 
Executiva dos órgãos Colegiados - SEOC, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano - SMDU, até o terceiro dia útil anterior à data da convocação integrarão a pauta da 
reunião seguinte, sendo que, excepcionalmente, a critério da Presidência do Colegiado, poderá 
ser admitida a inclusão, em pauta, de processos recebidos posteriormente, quando sua 
apreciação requerer urgência. 

Parágrafo único. Os processos serão submetidos ao Plenário respeitando a ordem 
cronológica de recebimento dos autos conclusos na SEOC, da SMDU, sendo admitida, 
contudo, a organização da pauta da reunião mediante o agrupamento de processos por 
assunto ou por relatoria, de modo a imprimir maior dinamismo e eficiência aos trabalhos. 

TITULO III 

DA COMISSÃO DE PROTEÇÃO À PAISAGEM URBANA - CPPU 

Art. 7° A Comissão de Proteção â Paisagem Urbana - CPPU será constituída por 
representantes, titulares e respectivos suplentes, dos seguintes órgãos do Poder Público e da 
sociedade civil: 

I -8 (oito) membros representantes do Poder Público, sendo: 

a) 1 (um) da Secretaria do Governo Municipal - SGM; 

b) 1 (um) da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 

c) 1 (um) da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL; 

d) 1 (um) da Secretaria Municipal dos Negócios Jur(dicos - SNJ; 

e) 1 (um) da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 

f) 1 (um) da Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 

g) 1 (um) da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 

h) 1 (um) da São Paulo Urbanismo - SP-Urbanismo; 

II - 8 (oito) membros representantes da sociedade civil, indicados pelo CMPU, no 
âmbito dos seguintes setores: 

a) movimentos sociais e de bairro: membros indicados pelos representantes dos 
movimentos de moradia, de associações de bairros, de movimentos ambientalistas, de 
movimentos de mobilidade urbana, de movimentos culturais e das entidades religiosas; 

b) acadêmico e técnico-profissional: membros indicados pelos representantes do setor 
empresarial da industrie, comércio e serviços, dos trabalhadores pelas entidades sindicais, das 
organizações não governamentais - ONGs, das entidades profissionais ligadas à área de 
planejamento urbano-ambiental e de entidades acadêmicas e de pesquisa ligadas à área de 
planejamento urbano-ambiental; 

c) conselhos de políticas públicas e setoriais: membros indicados por representantes 
macrorregionais dos Conselhos Participativos Municipais, do Conselho Municipal do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, do Conselho Municipal de Planejamento e 
Orçamento Participativos - CPOP, do Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT e 
do Conselho Municipal de Habitação - CMH. 
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§ 1° Os setores de que tratam as alíneas "a", "h" e ^e do inciso II do "caput" deste 

artigo indicarão, Por meio das respectivas entidades representativas, no mínimo 3 (três) e no 
máximo 5 (cinco) representantes titulares e suplentes, pessoas físicas. 

§ 2° Será permitida a indicação de pessoas físicas e entidades que não compõem o 
CMPU. 

§ 3 0  A indicação de que trata o § 1° deste artigo deverá estar acompanhada com carta 
de aceite e currículo do titular e respectivo suplente e contar com a chancela da(s) entidade(s) 
indicada(s). 

§ 4° É desejável experiência no campo da paisagem urbana, a qual poderá ser 
comprovada por, no mínimo, 5 (cinco) anos de formação acadêmica, atuação profissional ou 
atuação técnico-social. 

§ 5° No caso dos setores não chegarem a consenso, deverão ser feitas indicações 
individuais de titular e suplente e cada membro do Conselho do respectivo setor poderá votar 
em até 3 (três) indicações. 

§ 6° Caso mais de uma indicação possua o mesmo número de votos, haverá urna 
segunda votação entre as indicações empatadas, sendo permitido apenas um voto por membro 
do Conselho do setor como critério de desempate. 

§ 7° Caso persista o empate, será realizado sorteio. 

§ 8° O Prefeito designará, mediante portaria, os membros da CPPU a partir das • 
indicações do CMPU, garantida a representação de todos os setores. 

§ 9° Nas hipóteses de vacância ou impedimento legal do titular e do respectivo 
suplente, o Prefeito poderá indicar outro representante a partir das indicações do CMPU ou 
solicitar a realização de novo processo para indicação dos membros faltantes. 

Art. 8° Compete â CPPU, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - apreciar, emitir parecer e deliberar sobre casos de aplicação da legislação especifica 
sobre anúncios, mobiliário urbano, infraestrutura, inserção e remoção de elementos na 
paisagem urbana; 

II - dirimir duvidas na interpretação da legislação específica ou em face de casos 
omissos; 

III - elaborar e apreciar projetos de normas modificafivas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e outros elementos que constituem a 
paisagem urbana; 

IV - propor ao Conselho Municipal de Política Urbana diretrizes relativas ã proteção e 
promoção da qualidade da paisagem urbana; 

V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
do mobiliário urbano e da infraestrutura e demais elementos da paisagem; 

VI - propor normas e regramentos relativos às novas tecnologias e meios de veiculação 
de anúncios, bem como projetos diferenciados que tenham interferência na paisagem urbana; 

VII - expedir atos normativos para fiel execução da legislação vigente, apreciando e 
decidindo a matéria pertinente; 

VIII - deliberar sobre o Plano Municipal de Ordenamento da Paisagem Urbana; 

IX- aprovar projetos de denominação de hotéis ou de sua logomarca, quando inseridas 
ao longo da fachada das edificações onde for exercida a atividade; 

X - analisar e aprovar, caso a caso, a partir de critérios objetivos, anúncios que 
apresentem características gráficas diferenciadas ou estejam incorporados à paisagem da 
área, em razão do tempo de sua existência e especificidade, ressalvadas as competências do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura, e do 
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de 
São Paulo - CONPRESP para os casos previstos na legislação vigente; 

XI - elaborar e aprovar seu regimento interno. 
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TÍTULO IV 

DA COMISSÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO - CMPT 

Art. 9° A Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT criada 
pelo Decreto n° 45.952, de 3 de junho de 2005, com alterações posteriores, terá a seguinte 
composição: 

I - Secretaria do Governo Municipal - SGM; 

II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SKI; 

II - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 

IV - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF; 

V - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 

VI - Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 

VII- Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 

VIII - representante do Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU. 

Parágrafo único. A representação de órgãos do Poder Público recairá sempre sobre a 
autoridade pública titular da Pasta, que, na impossibilidade de comparecimento, poderá 
designar como suplente o Secretário-Adjunto ou o Chefe de Gabinete da Pasta. 

Art. 10. A CMPT tem por objetivo estabelecer diretrizes e analisar ou apresentar 
propostas sobre a destinação ou uso dos bens imóveis do domínio da Administração Pública 
Direta e Indireta do Município, bem como sobre aqueles que vierem a ser incorporados ao 
patrimônio municipal, inclusive os remanescentes de desapropriação ou pertencentes às 
empresas municipais. 

Art. 11. Compete à CMPT, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - recomendar ao Prefeito as decisões que lhes são privativas referentes a compras, 
alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza e destinações, sem 
prejuízo da autorização legislativa, quando necessária; 

II - apreciar proposta de Plano de Gestão das Áreas Públicas, nos termos do previsto 
no artigo 305, inciso I, e no artigo 307, ambos da Lei n°16.050, de 2014; 

III - acompanhar e orientar a criação do Cadastro Georreferenciado de Áreas Publicas 
e Informações Patrimoniais; 

IV - definir diretrizes para as autorizações e cessões de uso de bens municipais, 
observadas as disposições do Plano Diretor Estratégico e a legislação federal em vigor; 

V - decidir sobre a transferência de administração de bens imóveis municipais, atendida 
a legislação em vigor; 

VI - definir regras para a utilização de imóveis de terceiros, sobretudo quando esta se 
der a titulo oneroso, como nas locações; 

VII - fiscalizar o fiel cumprimento da política de patrimônio imobiliário, segundo os 
instrumentos legislativos em vigor, apontando eventuais excessos ou omissões e propondo as 
correções necessárias, apurando, guando for o caso, eventuais desvios em sua condução; 

VIII - propor os procedimentos a serem adotados quanto aos bens adquiridos por força 
de herança vacante, bem como em relação àqueles arrecadados nos termos do artigo 1.276 da 
Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002- Código Civil; 

IX - solicitar aos órgãos e às entidades competentes a realização de estudos, 
pesquisas e análises relativas ao mercado imobiliário em geral e ao patrimônio imobiliário do 
Município de São Paulo, inclusive vistorias e avaliações; 
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X - aprovar as avaliações e as condições de venda de imóveis públicos, bem como os 

respectivos editais de licitação; 

XI - promover a integração da política patrimonial imobiliária do Município com as 
demais políticas públicas; 

XII - aprovar as recomendações quanto à efetividade e renegociação das 
contrapartidas e retribuições pecuniárias estabelecidas nas cessões de uso de áreas publicas, 
respeitados os dispositivos do Plano Diretor Estratégico e da Lei Orgânica do Município; 

XIII - deliberar quanto à destinação de bens municipais disponíveis e não ocupados; 

XIV - avaliar, no caso de ocupação irregular, a possibilidade da adoção de medidas 
saneadoras ou, em caso contrário, aquelas necessárias à retomada da área; 

XV - elaborar e aprovar seu regimento interno. 

Parágrafo único. Não serão submetidas à CMPT as compras, alienações onerosas ou 
gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza e destinações de imóveis relacionadas com 
o cumprimento do objeto social das entidades da Administração Indireta. 

Art. 12. Fica criada a Comissão de Análise Integrada de Assuntos Fundiários - CAIAF, 
com o objetivo de centralizar a análise e instrução dos pedidos que demandem manifestação 
dos demais ôrgãos municipais da Administração Direta ou Indireta, conforme as competências 
da CMPT, apôs manifestação do Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário - DGPI. 

An. 13. A CAIAF será composta pari (um) representante, titular e respectivo suplente, 
dos seguintes órgãos municipais: 

I - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 

II - Secretaria do Governo Municipal - SGM; 

III - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED; 

IV - Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 

V - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 

VI - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 

VII - Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 

VIII - Secretaria Municipal de Educação - SME; 

IX - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME; 

X - Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 

XI - Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 

XII - Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU; 

XIII - Secretaria Municipal de Serviços - SES; 

XIV - Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo - 
SDTE; 

XV - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA 

XVI - Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 

XVII - São Paulo Urbanismo - SP-Urbanismo; 

XVIII - São Paulo Transporte S/A - SPTrans; 

XIX - Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB. 

§ 10 A convocação da CAIAF, total ou parcial, far-se-á na conformidade das exigências 
de cada pedido a ser analisado. 

§ 2o Caberá ao representante de SMDU a coordenação dos trabalhos da Comissão, 
que contará com o apoio técnico do DGR]. 
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§ 3o Poderão ser convidados para participar das reuniões da Comissão os 
Subprefeitos ou quem for por eles designado, conforme as questões a serem deliberadas. 

§ 40 Os Secretários Municipais serão responsáveis pela participação efetiva dos 
respectivos representantes, bem como deverão garantir as condições necessárias para o bom 
desenvolvimento dos trabalhos da CAIAF. 

§ 5o A manifestação da CAIAF, acatada pela CMPT, substituirá a oitiva em separado 
dos diversos Órgãos da Administração Direta e Indireta que forem convocados. 

§ 6o O Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano poderá, mediante portaria, 
estabelecer os procedimentos para instrução e analise dos assuntos de competência da 
CAIAF. 

TITULO V 

DOS PROCEDIMENTOS COMUNS AOS ÓRGÃOS COLEGIADOS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 14. Os órgãos colegiadas de que trata este decreto serão compostos por: 

I - Presidência; 

II - Plenário; 

III - Secretaria Executiva. 

Parágrafo único. Poderão ser constituídas Comissões Internas, permanentes ou 
temporárias, para o melhor andamento dos trabalhas dos órgãos colegiadas disciplinadas por 
este decreto. 

CAPITULO I 

DA PRESIDÊNCIA 

Art. 15. A Presidência dos órgãos colegiadas será exercida pelo Secretario Municipal 
de Desenvolvimento Urbano ou por quem este designar. 

Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano a 
indicação de um substituto em casos de ausência ou impedimento do Presidente. 

Art. 16. São atribuições da Presidência: 

I - convocar reuniões, presidi-Ias e resolver as questões de ordem; 

II - aprovar a pauta das reuniões elaborada pela Secretaria Executiva; 

III - submeter ao Plenário os assuntos constantes da pauta das reuniões; 

IV - dar posse aos representantes dos órgãos e das entidades que compõem os Órgãos 
colegiadas; 

V - consultar entidades de direito público e privado para obtenção de informações 
necessárias às atividades e finalidades dos órgãos colegiadas; 

VI - proferir o voto de qualidade nos casos de empate nas votações. 

CAPITULO II 

DO PLENÁRIO 
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Art. 17. É atribuição do Plenário proferir votos, pedir informações, sugerir ao Presidente 

o exame de assuntos pertinentes aos ôrgãos colegiados e, ainda, praticar outros atos para o 
fiel cumprimento de suas funções. 

Parágrafo único. O mandato será de 2 (dois) anos, sendo permitida apenas uma única 
recondução. 

CAPITULO III 

DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Art. 18. A Secretaria Executiva dos órgãos colegiados será exercida pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano, que fornecera o apoio técnico e administrativo 
necessário, cabendo-lhe: 

I - executar as funções de apoio técnico e administrativo aos órgãos colegiados e 
promover o controle dos prazos; 

II - registrar a entrada e movimentação do expediente, recepcionar demandas, preparar 
a pauta de cada reunião e arquivar para consulta os assuntos tratados nas reuniões; 

III - elaborar os extratos e atas de reunião; 

IV - publicar no Diário Oficial da Cidade e no sue da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet convocação, extrato das reuniões e resultado das deliberações; 

V - publicar no site da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet as atas de cada 
reunião, bem como os documentos apresentados; 

" VI - elaborar relatório anual de atividades realizadas; 

VII - atender a outras determinações do Presidente. 

CAPITULO IV 

DAS REUNIÕES 

Art. 19. A convocação para as reuniões ordinárias devera ocorrer no prazo mínimo de 7 
(sete) dias corridos de antecedência à sua realização, enquanto para as reuniões 
extraordinárias no prazo mínimo de 5 (cinco) dias. 

§ 1° A convocação deverá conter a pauta discriminada da reunião e devera ser 
publicada no Diário Oficial da Cidade e no site da Prefeitura do Município de São Paulo na 
Internet. 

§ 2° Materiais relativos a pauta deliberativa da reunião deverão ser disponibilizados aos 
membros, em formato eletrônico, com antecedência mínima de 5 (dias) dias. 

Art. 20. Os ôrgãos colegiados reunir-se-ão, ordinariamente, de acordo com o 
estabelecido em seu calendário, sendo, no mínimo, a cada 2 (dois) meses e, 
extraordinariamente, conforme a necessidade. 

Parágrafo único. No caso da CMPT, as reuniões ordinárias deverão ocorrer, no 
mínimo, a cada 3 (três) meses. 

Art. 21. Os órgãos colegiados de que trata este decreto reunir-se-ão com a presença 
da maioria absoluta de seus membros. 

§ 1° Caso não seja atingido o quorum previsto no "caput" deste artigo, decorridos 30 
(trinta) minutos da hora designada, o Presidente declarara instalada a reunião, desde que 
verificada a presença de 1/3 (um terço) de seus membros, cingindo-se os trabalhos à 
apreciação dos tópicos da pauta previamente publicada. 
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§ 2° Na última reunião anual, o Presidente apresentará o calendário para o próximo 
ano. 

Art. 22. As reuniões ordinárias e extraordinárias serão públicas e durarão o tempo 
necessário aos seus objetivos, a critério do Presidente, que poderá interrompê-las caso julgue 
conveniente. 

Art. 23. Todos os membros titulares terão direito a voto e declarar-se-ão impedidos ou 
suspeitos nos casos previstos em lei. 

§ 1° Ocorrendo qualquer das hipóteses de impedimento ou suspeição objeto deste 
artigo, o respectivo membro deverá comunicá-la ao Presidente, que a fará constar de ata. 

§ 20 O suplente só terá direito a voto na ausência, impedimento ou suspeição do 
respectivo titular. 

Art. 24. Durante os debates, qualquer intervenção oral será obrigatoriamente precedida 
de solicitação da palavra ao Presidente. 

§ 1° Os interessados no expediente administrativo em pauta poderão requerer a 
palavra ao Presidente. 

§ 2" O Presidente poderá fixar, se entender oportuno, prazo não superior a 5 (cinco) 
minutos para manifestação oral dos membros ou interessados. 

Art. 25. Qualquer membro dos órgãos colegiados poderá solicitar vista de expediente 
administrativo em pauta. 

§ 1 Caberá ao Plenário decidir sobre o pedido de vista e fixar o respectivo prazo, 
nunca superior a 5 (cinco) dias úteis, na hipótese de deferimento. 

§ 2° Nos casos definidos como urgentes pelo Presidente, o prazo de que trata o § 1° 
deste artigo poderá ser reduzido a 48 (quarenta e oito) horas, devendo o Presidente comunicar 
aos presentes a data e a hora da próxima reunião para prosseguimento da votação. 

Art. 26. Para instrução de expedientes administrativos em pauta ou seu julgamento, os 
membros dos órgãos colegiadas poderão solicitar o fornecimento de informações 
complementares a quaisquer órgãos municipais, convertendo o julgamento em diligência. 

§ 1° A solicitação de conversão do julgamento em diligência será apresentada ao 
Presidente, que colocará em pauta o mérito e a forma da diligência sugerida para deliberação 
dos órgãos colegiados. 

§ 2° Na hipótese de se afigurar oportuna a consulta a órgãos não pertencentes â 
Administração Pública Municipal, a solicitação será dirigida ao Presidente, que a decidirá. 

Art. 27. Esgotadas as discussões sobre as matérias em julgamento, serão elas 
colocadas em votação, proclamando o Presidente o respectivo resultado. 

§ 1° As decisões dos Órgãos colegiados disciplinados por este decreto serão tomadas 
por maioria simples de seus membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade. 

§ 2° Concluída a votação, será vedado o retorno ao debate relativo â matéria 
substantiva, 

§ 3" O voto vencido constará de ata quando for solicitado por seu prolator e será por 
este redigido. 

§ 4° As matérias não decididas na reunião serão incluídas na pauta da reunião 
subseqüente, na qual serão apreciadas com prioridade. 

Art. 28.0 resultado das deliberações poderá consubstanciar-se em: 

I - informação: quando se tratar de instrução, esclarecimento ou encaminhamento para 
a realização de estudos; 

II - pronunciamento: quando se tratar de solução de expediente administrativo 
especifico, não podendo ser dada de forma genérica, sendo vedada sua aplicação a outras 
situações, sem prévia manifestação dos órgãos colegiados; 
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III - resolução quando tiver caráter de instrução normativa, podendo ser aplicada a 

casos similares; 

IV - despacho: quando se tratar de ato de competência do Presidente. 

Parágrafo único. Cada membro dos órgãos colegiados disciplinados por este decreto 
poderá externar publicamente o ponto de vista da entidade por ele representada, ainda que na 
forma de voto vencido. 

Art. 29. As deliberações constarão sempre das atas das respectivas reuniões, que 
serão assinadas e rubricadas pelos membros presentes. 

Parágrafo único. O extrato do resultado das deliberações será publicado em até 2 
(dois) dias úteis, contados a partir do dia seguinte â reunião. 

CAPITULO V 

DO REGIMENTO INTERNO 

Art. 30. Os órgãos colegiados deverão elaborar seus regimentos internos, os quais 
estat(elecerão, dentre outros assuntos: 

I - ritos para votação e discussão das matérias sujeitas à apreciação; 

II - ritos para apreciação das atas de reunião; 

III - ritos referentes aos trabalhos das Comissões Internas; 

IV - outras matérias pertinentes a seu funcionamento e ao andamento de seus 
trabalhos. 

Parágrafo único. Os regimentos internos deverão ser aprovados pelo Plenário dos 
respectivos órgãos colegiadas. 

TITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 31. Os casos não previstos neste decreto poderão ser apreciados e decididos pelo 
Plenário dos respectivos ôrgãos colegiados, nos limites de sua competência, e regulados por 
meio de resolução. 

Art. 32. A participação nos órgãos colegiados será considerada função de relevante 
interesse público, porém não remunerada. 

Art. 33. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art 34 Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o Decreto 
no 43.230, de 22 de maio de 2003,0 Decreto n°43.415, de 2 de julho de 2003, o Decreto no 
49.500, de 16 de maio de 2008, os artigos 2° e 3° do Decreto n° 50.822, de 28 de agosto de 
2009, o Decreto n°51.634. de 16 de julho de 2010, o Decreto no 51.960, de 30 de novembro 
de 2010, o Decreto no 52.569, de 16 de agosto de 2011, o Decreto no 52.773, de 4 de 
novembro de 2011, o artigo 4o do Decreto no 54.888, de 28 de fevereiro de 2014, e o artigo 1 °  
do Decreto n°55.750, de 4 de dezembro de 2014. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de julho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo, 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

TEREZA BEATRIZ RIBEIRO HERLING, Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Urbano - Substituta 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de julho de 2015. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 57.258, DE 26 DE AGOSTO DE 2016 

Altera o "caput" do artigo 9 0  do Decreto n°56.268, de 22 de julho de 
2015, que dispõe sobre a composição da Comissão do Patrimônio 
Imobiliário do Município de São Paulo —CMPT. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas par lei, 

DECRETA: 

Art. 100  "caput" do artigo 9° do Decreto n°56.268, de 22 de julho de 2015, passa a 
vigorar acrescido de inciso IX com a seguinte redação: 

"Art. 9° 	  

IX - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME. 

	 "(NR) 

^ Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 26 de agosto de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

WEBER SUTTI, Secretário do Governo Municipal — Substituto 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de agosto de 2016. 
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LEI No 14.657 21/12/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Concede desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os imóveis não 
residenciais que especifica, cujas fachadas sejam adaptadas ou refornadas para adequação às 
normas estabelecidas pela Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, a qual dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2007 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 49.096/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto n°49.270/2008 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído pela Lei 11° 
14.129/2006, conforme autorização prevista no art. 7 0  desta Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

e 

Notas complem.: 
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Proc. ICO/Z/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.657, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 718/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Concede desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os imóveis não-
residenciais que especifica, cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas para 
adequação às normas estabelecidas pela Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, a 
qual dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os 
imóveis construidos cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180 (cento 
e oitenta) dias contados da regulamentação desta lei, para adequação às normas 
estabelecidas pela Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, desde que atendam 
concomitantemente aos seguintes requisitos: 
I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de 
qualquer dos tipos previstos na Tabela V da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 
1986; 
II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais); 
III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30m (trinta metros); 
IV - não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência; 
V - não sejam utilizados como indústria; 
VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro 
pavimento. 
§ 1 0 . Na hipótese de que trata o inciso VI do "caput" deste artigo, caso o prédio não 
esteja desdobrado em unidades autônomas, na conformidade da Lei Federal n°4.591, 
de 16 de dezembro de 1964, com as alterações posteriores, o beneficio será concedido 
propprcionalmente à área construída, de acordo com o disposto em decreto 
regulamentar. 
§ 20. O disposto nesta lei aplica-se também aos imóveis construídos cujas fachadas já 
tenham sido adaptadas ou reformadas para adequação às normas estabelecidas pela 
Lei n° 14.223, de 2006, desde que atendidos os requisitos e condições previstos nesta 
lei. ` 
Art. 2 0 . O desconto será aplicado na conformidade da seguinte tabela: 

Total de testada utilizada do imóvel 
Desconto 
Menor que 10,00 m (dez metros) 	 100% 
Maior ou igual a 10,00 m (dez metros) e menor que 20,00 m (vinte metros) 50% 
Maior ou igual a 20,00 m (vinte metros) e menor que 30,00 m (trinta metros) 25% 

§ 1 0 . Para a concessão do desconto será considerado: 
I - para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público 
oficial, o somatório das testadas utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 
do art. 13 da Lei n 0  14.223, de 2006; 
II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio. 
§ 2°. Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no 
inciso XII do art. 6° da Lei no 14.223, de 2006. 
§ 3°. O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU 
lançado no exercício seguinte ao da regulamentação desta lei, devendo o valor 
restante ser recolhido na forma da legislação vigente. 
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§ 4°. A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança, 
implicará a inscrição do débito na divida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto 
previsto nesta lei. 
Art. 30 • A concessão do desconto de que trata esta lei depende de requerimento a ser 
apresentado pelo interessado, na forma, prazo e condições a serem definidos em 
decreto regulamentar. 
Parágrafo único. Para fins de deferimento do benefício, as Subprefeituras verificarão a 
adequação da fachada às disposições previstas na Lei n 0  14.223, de 2006. 
Art. 4°. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial 
e Territorial Urbano. 
Art. 5 0 • O desconto no IPTU será concedido uma única vez, somente no exercício 
seguinte ao da regulamentação desta lei. 
Art. 6°. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 70•  O Poder Executivo poderá reabrir no exercício de 2008, por meio de decreto, o 
prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela 
Lei n°14.129, de lide janeiro de 2006. 
Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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2017-5-23 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	31 

Câmara Municipal de São Paulo Proc. N°0 -O 0/2017 

Base de dados legis 

Pesquisa 15465 

Total de referências 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI No 15.465 18/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, visando a criação, confecção, Instalação e 
manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras 
informações institucionais, bem como de abrigos de parada de transporte público de 
passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária. 

Projeto: Projeto de Lei N°47/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.933/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back  ] 
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Folha 	32 

Proc. W10310/2517 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 
PUBLICADO DOC 19/10/2011, p. 1 c. 1-2 

LEI 'Ple,  15.465, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n° 47/2010, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
LegiálaÚvo) 
Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, visando a criação, confecção, 
instalação e manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, 
qualidade do ar e outras informações institucionais, bem corno de abrigos de 
parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de 
ônibus, com exploração publicitária. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica o Executivo autorizado a outorgar concessão, a título oneroso, 
mediante licitação, a empresas ou consórcio de empresas, visando a criação, 
confecção, instalação e manutenção, com exploração publicitária, de relógios 
eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras informações 
institucionais, bem como de estações de embarque e desembarque, abrigos de 
parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de 
ônibus (pontos de parada de ônibus), elementos do mobiliário urbano de uso e 
utilidade pública, integrantes da paisagem urbana do Município de São Paulo, a que 
se refere o art. 22, incisos I, II e XIX, e §§ 1°, 2° e 15, da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006. 
Parágrafo único. Competirão à São Paulo Obras - SPObras, nos termos previstos na 
Lei n° 15.056, de 8 de dezembro de 2009, a outorga e a gestão das concessões 
decorrentes desta lei, incumbindo-lhe a realização de licitação, na modalidade 
concorrência, bem como a respectiva contratação e fiscalização da execução dos 
serviços e dos ajustes contratuais. 

DOS RELÓGIOS 
ELETRÔNICOS DIGITAIS 

Art. 2 0 . Os relógios eletrônicos digitais deverão ter marcação sincronizada de hora, 
indicação de temperatura local e de qualidade do ar, bem como veicular 
informações de interesse da Cidade, por meio de painéis de mensagens. 
Art.i3°. Poderão ser instalados até 1.000 (mil) relógios, distribuídos por toda a área 
do Município, conforme diretrizes constantes de Plano de Implantação, a ser 
estabelecido por ato do Executivo. 
§ 1°. O equipamento deverá dispor de 2 (duas) faces de painel publicitário, cada 
qual com área máxima de 2m' (dois metros quadrados), admitindo-se apenas 1 
(um) painel publicitário por face. 
§ 20 . O equipamento poderá contar com câmeras de monitoramento do entorno, 
que possibilitem a utilização de imagens, em tempo real e de maneira remota, 
pelos diversos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, na forma e número 
estabelecidos no edital de licitação. 
Art. 4°. A concessão de que tratam os arts. 2° e 3° desta lei será outorgada pelo 
prazo de até 30 (trinta) anos, incluídas eventuais prorrogações. 

DAS ESTAÇÕES DE EMBARQUE 
E DESEMBARQUE, DOS ABRIGOS DE 
PARADA DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
E DOS TOTENS INDICATIVOS DE PARADA DE ÔNIBUS 

Art. 5 0 • As estações de embarque e desembarque, os abrigos de parada de 
transporte público de passageiros e os totens indicativos de parada de ônibus 
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(pontos de parada de ônibus) poderão ter marcação sincronizada de hora, indicação 
das linhas e previsão de chegada dos veículos, bem como divulgar informações de 
interesse da Cidade, por meio de painéis de mensagens. 
Art. 6 0 . Além dos equipamentos (pontos, abrigos e estações) objeto da concessão 
ora autorizada, poderão ser instalados até 16.000 (dezesseis mil) pontos e abrigos 
sem câmeras de monitoramento e painéis eletrônicos, distribuídos por toda a área 
do Município, conforme diretrizes que serão estabelecidas por ato do Executivo. 
Art, 70 • Os abrigos a serem instalados deverão ser compostos por estrutura e 
painéis publicitários, ocupando, no solo, o menor espaço possível. 
§ 1°. O equipamento deverá dispor de 2 (duas) faces de painel publicitário, 
totalizando, no conjunto, até 4m' (quatro metros quadrados), admitindo-se apenas 
1 (um) painel publicitário por face. 
§ 20 . O equipamento poderá contar com câmeras de monitoramento do entorno, 
que possibilitem a utilização de imagens, em tempo real e de maneira remota, 
pelos diversos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, na forma e número 
estabelecidos no edital de licitação. 
Art. 8°. Serão instalados totens indicativos de parada de ônibus (pontos de parada 
de ônibus), os quais não poderão veicular publicidade. 
Parágrafo único. A instalação dos totens indicativos de parada de ônibus será 
efetuada de acordo com a necessidade definida pelo Poder Concedente. 
Art. 9°. A implantação, supressão ou remanejamento dos abrigos e totens 
indicativos de parada de ônibus somente serão realizados por determinação da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Parágrafo único. Os contratos de concessão deverão conter cláusula prevendo a 
inexistência de qualquer pagamento ou indenização ao concessionário pelas 
alterações necessárias previstas no "caput" deste artigo. 
Art. 10. A concessão de que tratam os arts. 6° a 90  desta lei será outorgada pelo 
prazo de até 30 (trinta) anos, incluídas eventuais prorrogações. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art, 11. Os relógios eletrônicos digitais poderão ser objeto de concessões distintas 
daquelas destinadas aos abrigos de parada de transporte público de passageiros, 
compreendendo-se nestas últimas os totens indicativos de parada de ônibus. 
Art. 12. As características, dimensões, quantidades e localização dos equipamentos 
de que trata esta lei, as normas atinentes à exploração publicitária e as condições 
de participação na licitação, dentre outras regras, serão definidas no respectivo 
edital de licitação. 
Art. 13. As futuras concessões deverão contemplar solução para os equipamentos e 
mobiliários urbanos - relógios, abrigos e pontos de ônibus - atualmente existentes 
na Cidade. 
Art. 14. Findo o contrato de concessão, os equipamentos de que trata esta lei 
ficarão definitivamente incorporados ao patrimônio do Município de São Paulo, sem 
qualquer direito de indenização às concessionárias. 
Art. 15. Os valores obtidos em decorrência do pagamento do ônus das concessões 
objeto desta lei deverão ser geridos pela SPObras, devendo ser aplicados, de forma 
prioritária, na conservação, manutenção e ampliação do número de equipamentos. 
§ 1°. A SPObras receberá um valor mensal, a ser pago pelas empresas 
concessionárias, a título de remuneração pelos serviços prestados, relativos ao 
planejamento, implementação, gestão e fiscalização das concessões dos serviços 
públicos aprovadas por esta lei. 
§ 20 . O valor da remuneração de que trata o parágrafo anterior deverá ser fixado 
por meio de Decreto Municipal. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
0/

20
17

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 18/05/2017 13:16:22.

 fls. 55



NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2011. 
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Proc. Na_M017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
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Proc. N °  0,1-132017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

   

PROJETO DE LEI 01-0021812017 do Vereador David Soares (DEM) 

"Altera a redação do artigo 40, da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O artigo 40 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 40 A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu artigo 32, às seguintes penalidades: 

I - multa; 

II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 

III - remoção do anúncio. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste artigo quando se tratar de instituições 
sem fins lucrativos e locais de culto ." (NR) 

Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões. As Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/04/2017, p. 63 . 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br.  
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Proc. N °  0

beL

1-0310/2017 

i  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

     

PROJETO DE LEI 01-00150/2017 do Vereador Jair Tatto (PT) 

"Dispõe sobre a implantação de mapas de localização nas paradas de ônibus das 
avenidas, estacões de transferência, dos terminais de ônibus, nos pontos finais das linhas de 
ônibus, no centro e nos pontos turísticos do município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° As paradas de ônibus das avenidas, estações de transferências, dos terminais 
de ônibus, dos pontos finais das linhas de ônibus, no Centro e nos pontos turísticos do 
município de São Paulo, possuirão painéis com mapa indicativo de sua localização, de modo a 
orientar os usuários do sistema público de transporte. 

Art. 2° A despesa para a implantação deste projeto poderá ser custeada pela iniciativa 
privada, através de convênios que proporcionem a venda de espaço publicitário no próprio 
painel. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor em 90 ( noventa ) dias na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 06 de Março de 2017. As Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 22/03/2017, p. 130 
I 	° 

Para informações sobre este projeto, visite o sito www camara s ov br 
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•oiria no  SC, 	do Pro. 
	 de 20  vy 

rjrcia Yoshimi Tanitytosi 
P. 11128- SGP. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
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PARECER N° 1c;»,  fcx-)\ 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0310/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Mário Covas Neto, que visa inserir 

§ 3° ao art. 43 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, a fim de 

prever a aplicação de multa aos fabricantes de anúncios irregulares. 

De acordo com a justificativa apresentada ao projeto, a alteração tem por escopo 

"desincentivar o 'ciclo vicioso' das propagandas irregulares em sua origem, combatendo 

essa atividade lucrativa e irregular que vem sendo promovida em nossa Cidade". 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, na forma do 

Substitutivo ao final apresentado. 

Com efeito, a propositura encontra fundamento no artigo 37, "caput", da Lei Orgânica 

Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 

Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, não se tratando de nenhuma 

das matérias afetas à iniciativa legislativa privativa do Chefe do Executivo listadas no § 2° 

desse mesmo dispositivo legal. 

Em relação ao tema do projeto, nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal, 

compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 

redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Ademais, o inciso VIII, também do art. 30 da Carga Magna, dispõe que compete ao 

Município "promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano". 

Denota-se claramente, por outro lado, que a propositura veicula uma das formas de 

manifestação do poder de polícia administrativa do Município, cuja definição encontra-se no 

art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
publica que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 

regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 

público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 

â disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
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econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 

Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 

direitos individuais ou coletivos." 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles: 

°A publicidade urbana, abrangendo os anúncios de qualquer espécie 

e forma expostos ao público, deve ficar sujeita à regulamentação e 

policia administrativa do Município, por ser assunto de seu interesse 

local e conter sempre a possibilidade de causar danos ao patrimônio 

público e à estética da cidade." 

(in Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros Editores, 6 °  ed., p. 

364). 

Saliente-se que a própria Câmara dos Deputados, em nota técnica expedida pela sua 

Consultoria Legislativa, esclareceu a competência municipal para disciplinar a chamada 

"poluição visual": 

'0 disciplinamento do uso do solo urbano é estabelecido por meio 

das leis municipais de ordenamento urbano e pelos códigos 

municipais de obras e de posturas. Se, em determinado Município, 

essas leis permitem atos que, para alguns, levam à poluição visual', 

nada pode ser feito em termos de legislação federal ou estadual, pois 

o 'Pacto Federativo' garante a autonomia administrativa dos entes 

federados, respeitando-se as competências constitucionais de cada 

um deles. 

O mesmo pode-se dizer dos Municípios que, por omissão, não 

dispõem de leis que regulam a ocupação do solo urbano, 

especificamente quanto a aspectos que podem caracterizar-se como 

'poluição visual'. Como esses aspectos não configuram razões para 

intervenção federal na administração municipal, nada pode ser feito, 

pela União, para coibi-los. 

Outro argumento para que o poder legiferante sobre esse tipo de 

ocupação do solo caiba exclusivamente ao Municipio é a capacidade 

ou poder de fazer cumprir efetivamente uma lei que a discipline. Só o 

Município tem condições operacionais de fiscalizar a ocupação do 
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solo urbano, bastando, para compreender essa afirmativa, imaginar o 

custo e a complexidade de uma fiscalização federal atuar, nesse 

campo, nos quase seis mil Municípios brasileiros. Como um nível de 

poder não pode impor, mediante lei, tarefas, competências e custos a 

outro nível, a competência de legislar sobre esse tema é, 

naturalmente, do Município. A possibilidade de efetivo exercício do 

poder de polícia determina, assim, a competência para legislar. 

Concluindo, parece-nos claro que compete exclusivamente ao 

Município legislar sobre a colocação de placas, 'outdoors', letreiros 

luminosos e sobre a ocupação do solo urbano em geral, não 
podendo, a União, legislar sobre esses temas além das normas 

gerais por ela já implementadas, as quais tratam da proteção ao 

meio ambiente de uma forma ampla" 
(PEREIRA JUNIOR, José de Sena, "Legislação federal sobre 

'poluição visual' urbana", nota técnica expedida pela Câmara dos 
Deputados em janeiro de 2002, disponível em 

<bd.camara.gov.bribd/bitstream/handlerbdcamara/1601/legislacao_p  

oluicao_visual jose_pereira.pdf >) 

Ressalte-se, por oportuno, que a própria Lei n° 14223, de 26 de setembro de 2006, cuja 

alteração é pretendida por esta propositura, já teve alguns de seus dispositivos impugnados 

na Ação Direta de Inconsfitucionalidade n° 9301763-29.2008.8.26.0000, que foi julgada 

improcedente em votação unânime do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em 

acórdão assim ementado: 

"Constitucional - Incidente de inconsfitucionalidade. Ausência de 

prejudicialidade em função do julgamento precedente, pelo órgão 
Especial, de ADIn versando a mesma lei - Preliminar afastada. Arts. 

go , inciso III, X e XII; 17; 18; 21 e 44, parágrafo único, da Lei 

Municipal 14.223, de 26 de setembro de 2006, que regula "a 

ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo" - Vicio inexistente - Direitos à propriedade, 

ao exercício de atividade e â iniciativa privada preservados - Maltrato 

a direito adquirido e a ato jurídico perfeito descaracterizado - 
Limitações impostas ao particular que dizem com o interesse público 

- Competência legislativa do Município ocorrente - Inteligência dos 
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arts. 23, VI; 30, I e VIII; e 182 da Carta Política - Precedentes do STF 
- Improcedência, rejeitada a preliminar." 

(TJSP, ADI n. 9301763-29.2008.826.0000, Rel. Des. Ivan Sartori, j. 

30.07.08) 

Deve ser apresentado Substitutivo, porém, a fim de adequar a redação do projeto à técnica 

legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/98, bem como para inserir no art. 32 da Lei n° 

14.223, de 26 de setembro de 2006, parágrafo explicitando os fabricantes como 
responsáveis solidários do anúncio. Isso porque a multa prevista no art. 43 de referida lei 

(cuja alteração é pretendida neste projeto) somente sujeita os infratores previstos no art. 32, 

consoante se depreende do art. 40 de referida norma, segundo o qual "a inobservância das 

disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos do seu art. 32" as penalidades nele 

previstas. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

	

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0310/17. 

Altera a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 
2006, que dispõe sobre a ordenação dos 
elementos que compõem a paisagem urbana 
do Município de São Paulo, a fim de prever 
punição aos fabricantes de anúncios que 
infringirem os termos de referida Lei, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam inseridos o § 5° ao art. 32 e o § 3° ao art. 43, ambos da Lei n°14.223, de 26 de 

setembro de 2006, com a seguinte redação: 

	

"Art. 32 	  

§ 50  O fabricante do anúncio, quando identificado, também é solidariamente 

responsável nos termos desta Lei." (NR) 
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"Art. 43 	  

§ 3° Caso identificado o fabricante do anúncio, este também se submetera as 

penalidades previstas neste artigo, em dobro." (NR) 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 

contar da data de sua publicação. 

Art. 3°  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° A •resente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 

dis siçõesem contrário. 

de Constituição 

EIS 	 NAINA LIM 

\ 

JOSÉ PO CE NETO V 	 RINA 

MA OVAS NETO=F  

g 	ção Participativa r c )7 

RA TAD 

CLAUDINHI DE SOUZA 
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